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Dólar
Na sexta-feira Últimos 

R$ 5,157
(+1,78%)

29/maio 5,042
1/junho 5,022
2/junho 5,009
3/junho 5,066

Bolsas
Na sexta-feira

-0,77%
São Paulo

Pontuação B3
IBovespa nos últimos dias

          2/6            3/6            4/6 5/6

174.197 169.019
-1,35%

Nova York

Salário mínimo

R$ 1.621 

Euro

R$ 5,943

Comercial, venda 
na sexta-feira

CDB

14,34% 

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Dezembro/2025 0,33
Janeiro/2026 0,33
Fevereiro/2026 0,70
Março/2026 0,88
Abril/2026 0,67

Ao ano

CDI

14,40%

COMÉRCIO EXTERIOR 

UE fecha mercado 
para carnes brasileiras

Bloco europeu confirma retirada do Brasil da lista de exportadores autorizados e aponta falhas em garantias sobre o uso de 
antimicrobianos na produção animal. Medida ocorre poucos meses após a entrada em vigor provisória do acordo com Mercosul 

A 
União Europeia (UE) 
oficializou a retirada do 
Brasil da lista de países 
autorizados a exportar 

carnes, peixe, mel e tripas para 
os 27 países do bloco. A medida, 
que entra em vigor em 3 de se-
tembro, foi confirmada em regu-
lamento publicado na sexta-feira 
no Diário Oficial da UE e repre-
senta um novo capítulo das dis-
putas sanitárias e comerciais en-
tre brasileiros e europeus.

A decisão havia sido anuncia-
da preliminarmente há quase um 
mês, poucos dias após a entrada 
em vigor provisória do acordo co-
mercial entre Mercosul e UE. Ago-
ra, com a publicação oficial do re-
gulamento, o veto torna-se defi-
nitivo, ao menos até que o Brasil 
consiga atender às exigências sa-
nitárias impostas pelo bloco.

Segundo a Comissão Europeia, 
o governo brasileiro ainda não 
apresentou garantias suficientes 
de que os produtores nacionais 
cumprem integralmente as regras 
europeias relativas ao uso de me-
dicamentos antimicrobianos na 
produção animal.

As exigências fazem parte da 
estratégia europeia de segurança 
alimentar e saúde pública conhe-
cida como One Health, criada pa-
ra combater o uso excessivo de an-
tibióticos e reduzir os riscos de re-
sistência antimicrobiana. O regula-
mento europeu restringe substân-
cias como virginiamicina, avopar-
cina, tilosina, espiramicina, avila-
micina e bacitracina.

Em abril deste ano, o governo 
brasileiro proibiu parte dos anti-
microbianos utilizados para es-
timular o crescimento e aumen-
tar a produtividade dos animais. 
Para os europeus, porém, a me-
dida não foi suficiente para asse-
gurar que toda a cadeia produti-
va destinada à exportação aten-
da aos requisitos estabelecidos 
pelo bloco.

“A Comissão não recebeu in-
formações que garantam que o 
Brasil aplicou as medidas ne-
cessárias para assegurar o cum-
primento, até 3 de setembro de 
2026, dos requisitos estabeleci-
dos no artigo 3º do Regulamento 
Delegado (UE) 2023/905 relativa-
mente a estas categorias”, afirma 

o documento publicado no Diário 
Oficial da União Europeia.

“A menção relativamente a bo-
vinos, equídeos, aves de capoeira, 
aquicultura, mel e tripas deverá, 
por conseguinte, ser suprimida no 
anexo do presente regulamento”, 
complementa o texto.

Questão regulatória

A decisão europeia não signifi-
ca necessariamente que os produ-
tos brasileiros estejam contamina-
dos por medicamentos ou repre-
sentem risco imediato à saúde dos 

consumidores. O principal ponto 
levantado é regulatório. O bloco 
exige comprovação documental, 
sistemas de rastreabilidade e cer-
tificações capazes de demonstrar 
que os animais exportados não re-
ceberam, em nenhuma etapa de 
sua criação, substâncias proibidas 
pela legislação europeia.

Para voltar à lista de países ha-
bilitados, o Brasil terá de compro-
var o cumprimento integral des-
sas exigências ao longo de todo o 
ciclo produtivo dos animais des-
tinados à exportação. Na prática, 
existem dois caminhos possíveis. 
O primeiro seria ampliar ainda 
mais as restrições legais ao uso 
dos antimicrobianos questiona-
dos pelos europeus. 

O segundo envolve a implemen-
tação de mecanismos mais rigoro-
sos de rastreabilidade, capazes de 
comprovar individualmente que 
os produtos exportados não uti-
lizaram as substâncias proibidas.

A segunda alternativa é con-
siderada mais complexa pelo se-
tor produtivo, pois exige monitora-
mento detalhado da cadeia pecuá-
ria, certificações adicionais e au-
mento dos custos para produtores 
e frigoríficos. Apesar da exclusão 
do Brasil da lista atual, a Comis-
são Europeia sinalizou que a deci-
são pode ser revista futuramente 
caso as exigências sejam atendidas.

Negociação continua 

No fim de maio, o governo bra-
sileiro encaminhou informações 
adicionais às autoridades euro-
peias em uma tentativa de de-
monstrar conformidade com as 
exigências sanitárias do bloco. O 
Ministério das Relações Exteriores 
(MRE) informou que as negocia-
ções continuam e que o governo 
brasileiro segue trabalhando pa-
ra reverter a medida antes de sua 
entrada em vigor.

O ministro da Agricultura e Pe-
cuária, André de Paula, afirmou 
que o Brasil enviará todas as res-
postas solicitadas pela Comissão 
Europeia no prazo acordado. “O 
Brasil tem um sólido sistema de 
defesa agropecuária. Não por aca-
so, somos o maior exportador de 
proteína animal do mundo e ven-
demos nossos produtos para a 
União Europeia há mais de 40 
anos”, disse em nota.

 » RAFAELA GONÇALVES 

Medida entra em vigor em 3 de setembro; exportações de carnes à UE somaram US$ 1,8 bilhão em 2025

Semadesc/Divulgação

O veto à importação de carnes 
brasileiras preocupa os exporta-
dores. A União Europeia é um dos 
principais mercados para as pro-
teínas animais do país e um dos 
destinos de maior valor agrega-
do para a carne bovina nacional.

Em 2025, o Brasil exportou 
US$ 1,8 bilhão em carnes bovi-
na e de frango para o bloco eu-
ropeu, consolidando a UE como 
o segundo maior mercado para 
esses produtos, atrás apenas da 
China, que importou US$ 9,8 bi-
lhões no mesmo período.

A decisão ocorre em um con-
texto de forte pressão de produ-
tores rurais europeus, especial-
mente na França e em outros paí-
ses que demonstram resistência à 
ampliação do acesso de produtos 

agropecuários sul-americanos ao 
mercado europeu.

O movimento ganhou força 
após a entrada em vigor provi-
sória do acordo de livre-comér-
cio entre Mercosul e União Eu-
ropeia, em 1º de maio. O tratado 
ainda enfrenta questionamen-
tos e aguarda definições judi-
ciais sobre sua validade dentro 
do bloco europeu.

Representantes do setor agro-
pecuário brasileiro argumentam 
que as exigências sanitárias vêm 
sendo utilizadas como barreiras 
não tarifárias ao comércio, embo-
ra a Comissão Europeia sustente 
que as medidas estão relaciona-
das exclusivamente à proteção da 
saúde pública e ao combate à re-
sistência antimicrobiana.

Em nota, a Associação Brasilei-
ra das Indústrias Exportadoras de 
Carnes (Abiec) afirmou que o Bra-
sil possui um dos sistemas de ins-
peção e defesa agropecuária mais 
robustos do mundo. Segundo a en-
tidade, a carne bovina brasileira 
atende aos requisitos sanitários e 
regulatórios de mais de 170 países, 
incluindo os principais mercados 
internacionais, por meio de “rígi-
dos controles oficiais, sistemas de 
rastreabilidade e protocolos reco-
nhecidos globalmente”.

A associação destaca ainda que 
o país mantém elevados padrões 
de fiscalização e controle sanitá-
rio, compatíveis com as exigên-
cias dos principais importado-
res mundiais de proteína animal. 
(Com Agência Estado)

Pressões comerciais

A Comissão não 
recebeu informações 
que garantam que 
o Brasil aplicou as 
medidas necessárias 
para assegurar o 
cumprimento, até 3 de 
setembro de 2026, dos 
requisitos estabelecidos”

Comissão Europeia, em 

publicação no Diário Oficial

O Brasil tem um sólido 
sistema de defesa 
agropecuária. Não por 
acaso somos o maior 
exportador de proteína 
animal do mundo e 
vendemos nossos produtos 
para a União Europeia há 
mais de 40 anos”

 André de Paula, ministro 

da Agricultura e Pecuária
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Organizações PaulOOctav io
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EMPREENDIMENTO ENTRA NA RETA FINAL E JÁ TEM 90% DAS UNIDADES COMERCIALIZADAS
7 SUL

Um dos empreendimentos mais aguardados do mercado imobiliário de
Brasí lia, o 7 Sul avança para a fase final de construção e registra um marco
expressivo: 90% das unidades comercializadas antes mesmo da entrega.
Localizado no SMAS, o residencial da PaulOOctavio tem previsão de conclusão
até o fim deste ano, e antecipa o próximo lançamento da PaulOOctavio: o 6 Sul,
em terreno ao lado, cuja pré-venda se inicia ainda neste semestre.
O empreendimento oferece apartamentos de 2 e 3 quartos, além de opções
garden, duplex e coberturas, com metragens entre 57 m² e 131 m². O projeto se
destaca pela localização estratégica, próxima ao metrô e ao eixo central da cidade, e
por uma ampla estrutura de lazer e serviços. Entre os diferenciais estão coworking,
academia, piscina com raia, espaço gourmet, quadra de beach tennis, spa, sauna,
bicicletário e serviços pay per use operados pela Rede Plaza Brasília Hotéis.
O condomínio também contará com a Praça Paulo Octávio , recém-
inaugurada, integrada ao projeto. Com arquitetura contemporânea, foco em
conforto e soluções voltadas à qualidade de vida, o 7 Sul se consolida como um
dos principais sucessos de vendas do mercado imobiliário do Distrito Federal.
O elevado índice de comercialização demonstra a confiança dos compradores e
reforça a valorização da região.
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